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1 ANÁLISE DA SITUAÇÃO

1.1. Informações Relevantes e Análise do Problema

A agricultura familiar é uma forma de produção onde predomina a interação entre a gestão, a direção e o trabalho no processo produtivo com reduzida complementação de trabalho assalariado.

Estudo realizado pela FAO e o INCRA com base no Censo Agropecuário de 1995-96, do IBGE
, mostrou que existem no Brasil cerca de 4,8 milhões de estabelecimentos agropecuários, dos quais 4,1 milhões, ou seja, 85%, operam em regime de economia familiar, ocupando apenas 31% da área agrícola total e respondendo por 38% do valor bruto da produção (VBP).

O estudo também aponta a agricultura familiar como a principal geradora de postos de trabalho no meio rural. Ocupando apenas 30% da área, é responsável por 77% do pessoal ocupado, com predominância de mão-de-obra temporária. Apenas 4% dos estabelecimentos familiares contratam empregados permanentes, enquanto na agricultura patronal este percentual é de 63%.

Historicamente, no entanto, alguns fatores têm contribuído para a redução no  desempenho da agricultura familiar:

a) 
interpretação de que a agricultura familiar é declinante economicamente e, portanto, pouco importante para as estratégias de desenvolvimento;

b) 
queda real dos preços dos produtos primários, não estimulando soluções mais estruturais para o setor;

c) 
dispersão e heterogeneidade da agricultura, dificultando a  implementação de melhorias em infra-estrutura e serviços, além de maior organização dos agricultores;

d) 
forte viés urbano, que desvaloriza o meio rural, e forte redução da renda agrícola nas últimas décadas;

e) 
desarticulação institucional em benefício da agricultura familiar, não racionalizando as diversas fontes e recursos que poderiam ser melhor direcionados para o setor;

f) 
reduzido número de ações de apoio à geração de renda não-agrícola no meio rural;

g) 
dificuldade de acesso dos agricultores familiares à educação formal e informal, limitando a sua capacidade de ascensão social e econômica.

O segmento tem sido profundamente afetado pela busca de competitividade desencadeada pelo crescente processo de globalização. Isto tem resultado em ajustamentos da matriz tecnológica ocasionando uma redução de postos de trabalho no meio rural. A mão-de-obra liberada, de baixa qualificação para a indústria e os serviços urbanos, migra para as cidades afetando negativamente o balanço oferta-demanda de alimentos e gerando problemas sociais nos centros urbanos.

Os desafios que se colocam são de aumentar a produção de alimentos, gerar novas ocupações produtivas, melhorar o nível de renda dos agricultores familiares, promover a reconversão do êxodo rural e dos agricultores em processo de exclusão do meio produtivo, e ampliar o poder de negociação dos agricultores familiares nos mercados globalizados. 

O fato de a agricultura familiar ser pluriativa (atividades diversificadas dentro de uma mesma propriedade) é uma característica extremamente importante em termos de absorção da força de trabalho familiar e da contratação de trabalho complementar, tendo em vista que, ao contrário do que ocorre com a monocultura, a geração de empregos produtivos ocorre em praticamente todos os meses do ano. Além disso, a diversificação produtiva proporciona um fluxo de renda mais regular ao longo do ano, reduzindo a vulnerabilidade do agricultor.

Embora os benefícios da expansão da agricultura familiar no País sejam visíveis, ainda há carências a serem sanadas: 36,8% das famílias rurais ou cerca de 15 milhões de pessoas - estão em situação de indigência, conforme o Projeto Fome Zero; mais de 76% dos estabelecimentos familiares não foram atendidos pelo Pronaf; apenas 16,7 % dos agricultores receberam alguma assistência técnica, sendo que no Nordeste este índice baixa para 2,7% dos estabelecimentos(FAO/INCRA); há a necessidade de fortalecimento de outras políticas estruturais: reforma agrária, seguro, comercialização, tecnologias etc.

1.2. Marco Institucional

O PRONAF, criado pelo Governo Federal através do Decreto nº 1946, de 28 de junho de 1996, é um programa de apoio ao desenvolvimento rural, que tem como base o fortalecimento da agricultura familiar como segmento gerador de emprego e renda, de modo a estabelecer um novo padrão de desenvolvimento sustentável que assegure a melhoria da qualidade de vida e a ampliação do exercício da cidadania por parte dos agricultores familiares. Através do PRONAF busca-se redirecionar políticas e serviços públicos de acordo com as reais necessidades dos agricultores familiares, viabilizar a infra-estrutura rural necessária à melhoria do desempenho produtivo e da qualidade de vida da população rural,  fortalecer os serviços de apoio ao desenvolvimento da agricultura familiar e elevar o nível de capacitação dos agricultores familiares e demais atores sociais comprometidos com o desenvolvimento rural sustentável.

Em meados de 1998, sob a coordenação da Casa Civil da Presidência da República, é formulada e implementada uma política nacional única de desenvolvimento local baseada na expansão da agricultura familiar e na sua inserção competitiva no mercado, estabelecendo como marco conceitual a abordagem do novo mundo rural.

A tese central dessa política é promover o desenvolvimento econômico, social, político e cultural do meio rural, adotando como vetores estratégicos o investimento na expansão e fortalecimento da agricultura familiar, na redistribuição de terras, no estímulo à pluriatividade e na inserção competitiva no mercado.

O Pronaf atingia em 2003 cerca de  25% dos 4,1 milhões de estabelecimentos rurais familiares do País, participação sem dúvida importante, mas que precisa ser ampliada diante da importância socioeconômica desse segmento produtivo rural.

Até outubro de 1999 a coordenação nacional do Pronaf esteve a cargo do Ministério da Agricultura e Abastecimento, através da Secretaria de Desenvolvimento Rural - SDR. A partir deste data, em decorrência da decisão do próprio Governo Federal de integrar as ações de fortalecimento da agricultura familiar com as de reforma agrária, o Pronaf foi transferido para o Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, ficando a sua coordenação sob a responsabilidade da Secretaria da Agricultura Familiar – SAF. 

1.3. Beneficiários

São beneficiários diretos do Projeto em âmbito nacional o Ministério do Desenvolvimento Agrário, de maneira geral e a Secretaria de Agricultura Familiar de forma específica. A ação do Projeto deverá se estender às Unidades da Federação e aos territórios selecionados como prioritários pelo MDA na forma de atividades específicas de geração e disseminação de informações e conhecimentos, de articulação, coordenação e capacitação de técnicos de organizações governamentais e não-governamentais.

Indiretamente, o Projeto beneficiará os agricultores familiares, inclusive os assentados pela reforma agrária,  lideranças comunitárias e técnicos de organizações governamentais não governamentais que desenvolvem atividades em apoio ao desenvolvimento rural. Aos agricultores familiares tradicionais somam-se os extrativistas, os descendentes de quilombolas, os assentados da reforma agrária, os pescadores artesanais, as etnias indígenas, respeitadas as suas especificidades sócio-culturais e produtivas.

2 ESTRATÉGIA

2.1. Estratégia Nacional

O Governo Brasileiro tem como objetivo a redução das desigualdades sociais e regionais através da criação e manutenção de oportunidades de emprego, da redução dos gastos públicos não efetivos, da maximização das potencialidades econômicas humanas e regionais, do incremento da infra-estrutura, do fortalecimento da educação básica e técnica e da melhoria do gerenciamento dos programas sociais e das entidades públicas.

Sob a ótica do Governo Federal, o  rural e o urbano são vistos como uma unidade em um espaço social homogêneo a serem viabilizados, mediante a incorporação de novos valores, hábitos e técnicas. Considera-se que existe grande diversidade na agricultura familiar, principalmente os contrastes regionais e suas diferenciações econômicas, sociais e organizativas. O desenvolvimento rural se dá na medida da melhoria qualitativa dos empreendimentos agrícolas e não-agrícolas.

A alta capacidade de adaptação da agricultura familiar a diferentes processos de produção e a variedade de opções de geração de renda a tornam um componente prioritário no  que se refere ao direcionamento das políticas públicas destinadas ao desenvolvimento das cadeias produtivas. A grande capacidade que apresenta para absorver mão-de-obra a transforma na opção mais adequada para combater grande parte dos problemas sociais urbanos derivados do desemprego rural e da migração descontrolada na direção campo-cidade.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF foi criado com o propósito de superar os desafios impostos à agricultura familiar e fortalecer esse segmento. É um programa típico de parceria entre os Governos Municipais, Estaduais e Federal e a iniciativa privada, executado de forma descentralizada, no qual os agricultores familiares e suas organizações, enquanto parceiros e beneficiários, participam na programação, na execução, no aporte de recursos ou na mobilização de esforços traduzíveis em valores monetários, além de acompanharem e avaliarem as ações realizadas. A aplicação de recursos do Governo Federal no PRONAF mobiliza a contrapartida dos Estados, dos Municípios, da iniciativa privada e dos próprios beneficiários, provocando um efeito multiplicador dos recursos, suficiente para dinamizar o desenvolvimento do meio rural, gerar novos empregos e propiciar o surgimento de fontes interiorizadas de renda.

O Pronaf operava, até 2000, com quatro linhas de ação:

a)
negociação de políticas públicas;

b)
financiamento de infra-estrutura e serviços nos municípios;

c)
financiamento da produção da agricultura familiar;

d)
capacitação e profissionalização.

Desde então, tem passado por um processo de expansão sistemática de seu escopo e escala resultando em uma demanda superior à capacidade de resposta do corpo técnico responsável por sua condução. Esse processo de expansão pode ser sistematizada da seguinte maneira:

· Entre 2000 e 2002 os principais desafios do Pronaf foram reconfigurar sua estrutura institucional e escopo de atuação em função das demandas no recém criado MDA; responder à demanda pela ampliação da gestão social das políticas pública por intermédio da capacitação dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural que haviam sido criados recentemente; consolidar uma estratégia de fotalecimento da geração de rendas não-agrícolas e de agregação de valor via agroindustrialização no meio rural; 

· A partir de 2003 consolida-se no MDA uma estratégia de desenvolvimento territorial com a criação no MDA da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT). Desta forma, a função da SAF continuou circunscrita ao desenho e consolidação de políticas públicas de suporte à agricultura familiar. À SDT cumpre a função de articular e potencializar o impacto das políticas no âmbito dos territórios.

· Entre 2003 e 2005, desenvolver e implementar os primeiro módulos do sistema de monitoramento das ações do Programa, a implementação da política nacional de assistência técnica e extensão rural (ater) transferida do MAPA para o MDA; a estruturação do garantia safra para a agricultura familiar;

A consolidação dos marcos acima mencionados implica em uma demanda crescente e diferenciada pela realização de produtos concretos como estudos, elaborações de propostas específicas, publicações, bancos de dados e outros. Devido ao seu caráter focalizado e de elevado grau de especialidade, parte significativa das competências necessárias para satisfazer adequadamente tais demandas tem sido suprida por intermédio da contratação de especialistas via projetos de cooperação técnica cuja trajetória será descrita a frente.

O Pronaf, inserido no Plano Plurianual em vigência (2004-07), apresentará novos e expressivos desafios  no período 2006-2007:

· O desenho e proposição dos elementos técnicos para o funcionamento  do seguro da agricultura familiar;

· A aplicação de novos instrumentos do Programa de Aquisição de Alimentos cujo orçamento para 2006 estará ao redor de 120 milhões de Reais;

· A proposição dos ajustes específicos necessários identificados a partir da implementação da política de ATER;

· A proposição de uma política de artesanato e de uma política de energias renováveis na agricultura familiar;

· A estruturação dos sistemas de informação para a comercialização (incluindo o PAA), para o seguro da agricultura familiar e para a ATER;

· A construção de estratégia inovadora de organização em rede para a disponibilização de serviços para a agricultura familiar;

· A consolidação da imagem da agricultura familiar como provedora de produtos de qualidade para os consumidores urbanos;

· A avaliação externa do alcance das políticas implementadas;

Este Projeto irá prover competência técnica para a qualificação das ações específicas acima mencionadas. Por outro lado, a questão ambiental também passou a ser considerada uma dimensão importante a ser fortalecida por meio do Pronaf. Tanto a recuperação/implantação de florestas quanto a agricultura orgânica, um dos segmentos que mais tem crescido nos últimos anos, vem merecendo apoio mediante linhas de crédito e capacitação técnica. O que se busca, em síntese, é uma agricultura familiar sustentável, sob o ponto de vista econômico, social e ambiental.

2.2. Contribuição da Cooperação

A cooperação técnica visa a transferência e a absorção de conhecimentos técnicos específicos que resultem em um salto qualitativo, de caráter duradouro, nas organizações participantes e nos segmentos produtivos beneficiários.

Os seguintes mecanismos deverão ser combinados para se atingir os objetivos propostos:

· apoio de especialistas para prestação de consultorias específicas; 

· A formação de pessoal;

· Intercâmbios e visitas técnicas;

· Eventos de promoção e capacitação; 

· A complementação da infra-estrutura da organização executora. 

A ação de cooperação técnica realizada em parceria entre a SAF e o PNUD já se realiza de longa data. O Projeto PNUD BRA/98/012 “Agricultura familiar no contexto do desenvolvimento Local Sustentável”, cooperação técnica entre o PNUD a Secretaria de Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, teve início em julho de 1998 por intermédio da Assistência Preparatória, sendo o documento de projeto (PRODOC) celebrado em dezembro daquele ano. Em 1999, o Governo brasileiro transferiu, via Medida Provisória, as atividades da agricultura familiar para o então Gabinete do Ministro Extraordinário para Assuntos Fundiários.

Com a criação do Ministério de Desenvolvimento Agrário em janeiro de 2000, a gestão do Projeto passou para a  Secretaria da Agricultura Familiar.

O Projeto foi instituído dentro do paradigma do desenvolvimento local. As atividades principais previstas eram (i) a capacitação dos conselheiros dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural (CMDR); (ii) a capacitação finalística de produtores rurais e suas associações em atividades produtivas de seu interesse; (iii) a implantação de um sistema de monitoramento do projeto.  Portanto, a ação do projeto  envolveria os três  eixos estratégicos do DLIS, gestão local, empreendedorismo e formação de capital social.  

No entanto, a transferência do projeto para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, Secretaria de Agricultura Familiar, acarretou uma série de mudanças nas funções do projeto, passando a responder por demandas específicas do PRONAF resultantes de uma crescente ampliação de escopo e de escala do programa. 

Pode-se dizer que os principais resultados do Projeto PNUD BRA 98/012 foram:

· Implementação dos componentes do Sistema de Informações Gerenciais - SIG do Programa. O Sistema de informações foi construído na forma de módulos acrescidos a cada ano. A partir de 2002 foram estruturados e implementados os seguintes módulos: Crédito Rural do Pronaf, Declaração de Aptidão (parcial), Capacitação, Seguro-Safra, Infra-estrutura e Serviços Públicos Municipais, Referências Municipais, Segurança, WEB Service. Graças ao SIG o Programa dispõe de elevada transparência ao permitir ao cidadão consultas sobre suas aplicações e, também, grande eficiência na sua capacidade de monitoramento e ajuste das suas ações.

· Dos 10.000 conselheiros previstos nos indicadores de resultados do Projeto, foram capacitados cerca de 6.990 conselheiros, por meio da realização de 300 cursos sobre Gestão Social e Desenvolvimento Local Sustentável, em 826 municípios do Pronaf Infra-Estrutura e Serviços Públicos Municipais de 20 estados da Federação.

· De 1999 a 2003 os técnicos do Projeto participaram da implementação da linha de ação  Infra-estrutura e Serviços Públicos Municipais do Pronaf,  fundamentada na gestão participativa e no funcionamento dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável, a qual atende atualmente a 1.502 municípios. Foram financiados pelo Programa 1.006 Planos de Trabalho em 1999 e 1.003 em 2000, num universo de 1.018 municípios; e 1.253 em 2001, dentre 1.506 municípios, demonstrando a evolução da discussão do desenvolvimento local e o aprofundamento do apoio do Projeto ao processo de gestão social. Acredita-se que o trabalho de assessoria aos municípios sobre a elaboração dos Planos de Trabalho tenha refletido na qualidade dos Planos Municipais.

· Na área de geração de rendas não agrícolas, o apoio do Projeto resultou:

· Na capacitação de 290 agentes multiplicadores estaduais;

· Na capacitação de 2.220 monitores municipais;

· 107 municípios integrados Pronaf/PNMT.

· As ações do Projeto referentes à agroindústria tiveram como resultado a capacitação de 300 multiplicadores do Pronaf Agroindústria, atendendo a 10 Unidades da Federação, as quais elaboraram 872 projetos agroindustriais, beneficiando 7.000 famílias de agricultores familiares e gerando 10.000 empregos diretos e 15.000 indiretos. Além disso, foi elaborado o software Perfis Agroindustriais para 15 produtos agroindustriais, e distribuídos 4.000 CD-ROMs com seu conteúdo para municípios e estados. Os perfis já desenvolvidos também podem ser encontrados no site do Pronaf. Considerando que a legislação atual é um dos grandes entraves ao pleno desenvolvimento da agricultura familiar, o Projeto patrocina estudos e pesquisas, além de criar espaços para a discussão do sistema legal que envolve a agricultura familiar – o qual abrange a legislação sanitária, previdenciária, tributária e comercial – com vistas à elaboração, revisão e reformulação de leis, decretos e portarias que causem impacto nesse segmento.

· O Projeto deu contribuição significativa ao movimento da pedagogia da alternância por intermédio de um trabalho de apoio às casas já existentes e de fomento à criação de novas Casas. Existem 83 CFR (Casa Famíliar Rural) em funcionamento, e suas mais de 257 associações se preparam para o estabelecimento de novas Casas, com apoio do Pronaf e outras instituições. 

· Os técnicos do Projeto animaram discussões e apoiaram ações de capacitação ligadas à melhoria da qualidade da produção em 8 unidades da Federação, capitaneados pelo Programa de Certificação de Produtos de Origem Familiar (mais de 1.000 técnicos e produtores capacitados nessa área). Foram realizadas oficinas regionais de comercialização, e por meio delas foram capacitados mais de 150 técnicos de instituições de assistência técnica e extensão rural, de pesquisa e ONG’s, com a finalidade de serem multiplicadores das técnicas, normas e da operacionalização em comercialização. Outra ação visando abertura de novos mercados para a agricultura familiar é o patrocínio a estudos e pesquisas e a criação de espaços para a discussão sobre mercado justo e solidário. Para tanto, o Projeto participa da coordenação do Grupo Nacional de Criação do Mercado Justo e Solidário no Brasil.

· Para reforçar a idéia do crescimento de escala do Programa, eram aplicados 2,5 bilhões de Reais em 2003 do crédito do Pronaf e existe uma expectativa de aplicação de 9 bilhões de Reais em 2005. Tal incremento tem exigido ajustes específicos no aparato legal e  orientação qualificada para  a operacionalização dos créditos junto aos agricultores familiares e aos atores responsáveis pela reprodução e multiplicação dos procedimentos em âmbito local, tais como: Federações e Sindicatos de Trabalhadores Rurais, Associações de Agricultores Familiares, Cooperativas de Crédito Solidário (Cresol, Crehnor, MOC, Assocene), e Órgãos Estaduais de Assistência Técnica (Emater). Os técnicos do projeto tiveram contribuição expressiva em toda a adequação pela qual passou o crédito do Pronaf e pela capacitação de atores chaves. Além disso, foram realizados levantamentos junto aos agentes financeiros operadores do Programa e estudos de campo com o objetivo de avaliar as potencialidades e a qualidade da aplicação dos créditos pelos agricultores familiares, que contribuiram para que os ajustes resultassem em aplicações de maior qualidade para o usuário final.

O que se pode observar é que o Pronaf contou com o Projeto PNUD BRA 98/012 para estabelecer uma verdadeira mudança de paradigma no que se refere à atuação do Governo Federal junto à agricultura familiar. Tal mudança se processou na introdução de temas até então desconsiderados nas ações de desenvolvimento rural – como as rendas não-agrícolas, a profissionalização das agroindustrias e sua estruturação em redes, os esquemas de seguro-renda, e outros. Além do aspecto temático, diversas alterações na forma de disponibilização dos recursos do Orçamento Geral da União – como as chamadas de projetos, que focalizaram a demanda por recursos de capacitação em função de diretrizes claramente estabelecidas – contaram com a contribuição qualificadora e específica disponibilizada pelos técnicos daquele Projeto.

O presente Projeto BRA06/010 - “CONSOLIDAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA O FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA FAMILIAR COMO EIXO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL” - está desenhado tendo por referência a dinâmica expansiva pela qual o Pronaf tem passado. O Projeto irá criar competências e gerar informações específicas que possam ser consolidadas e utilizadas no âmbito da complexa rede de implementação do Programa que envolve não só atores governamentais, mas, expressivo número de parceiros não-governamentais.

2.3. Lições Compartilhadas

O Relatório da última reunião tripartite (ABC, PNUD, SAF) realizada para discutir o Projeto BRA 98/012 elucida aspectos importantes referentes à implementação do Projeto.

“As mudanças institucionais e o novo contexto de implantação do Pronaf tiveram impactos sobre a execução do Projeto. Isso resultou, entre outros aspectos, na priorização de temas e atividades mais diretamente relacionados à estratégia operacional do Programa, como a articulação institucional nos estados e municípios ... “

III. Resultados Alcançados

De maneira geral, os estudos, ações de capacitação, de promoção e debate, a articulação de recursos e outras atividades desenvolvidas pelo Projeto resultam na formação de grande competência em âmbito nacional no que se refere às questões voltadas para a compreensão do papel da agricultura familiar como vetor do desenvolvimento local sustentável.

Os recursos do Projeto foram direcionados para as atividades de capacitação de conselheiros municipais, agricultores e técnicos; e para a articulação institucional e  coordenação de ações de apoio e fortalecimento da  agricultura familiar, implementadas por organizações da sociedade civil e órgãos dos governos federal e estadual.”

Como se pode observar, ao longo da implementação a Agência Executora sentiu que a estratégia prevista para o Projeto BRA 98/012, trabalho em âmbito local na lógica do DLIS (Desenvolvimento Local Integrado Sustentável), precisava adequações. Além disso, tornou-se claro que os resultados alcançados pelo Projeto precisavam ser destacados para diferenciar-se daqueles alcançados pelo Programa (Pronaf). A partir destas constatações, foram tirados os seguintes encaminhamentos na referida Reunião Tripartite:

“1.
O Executor elaborará um Plano de Trabalho a ser implementado no ano de 2003, adequando as expectativas das partes e prevendo a elaboração de um novo Projeto, se estas julgam pertinente. 

2.
O Projeto deve providenciar a sistematização dos produtos e resultados do Projeto visando sua maior divulgação e possível publicação. 

3.
O Projeto deve viabilizar um diagnóstico das políticas de desenvolvimento local e geração de renda, bem como das iniciativas existentes, visando propor estratégia de integração do Pronaf a outras políticas públicas.

O Plano de Trabalho deve contemplar um orçamento compatibilizado com as ações previstas e com a real capacidade de implementação física e financeira da Secretaria.”

Realizados os ajustes acordados o Projeto continuou desempenhando sua função de provedor de insumos pontuais e específicos para a qualificação das ações de política pública da Secretaria de Agricultura Familiar e de formador de competências no seio da rede de implementação do Programa.

3 ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO

3.1. Visão Geral do Projeto 

O Projeto BRA 06/010 visa dar suporte para demandas específicas  que ocorrerão  com a ampliação do alcance do Pronaf prevista para o biênio 2006-07 e para a consolidação da agricultura familiar como eixo de desenvolvimento rural sustentável. Busca prover insumos específicos como documentos técnicos e propositivos, avaliações de ações e formação de competências.

Sob a ótica temática, o Projeto irá prover insumos como documentos técnicos sobre a legislação sanitária, tributária e outras, a elaboração de novos perfis agroindustriais que padronizam a elaboração de projetos e outros elementos inovadores necessários para a implementação do Programa de Agroindustrialização da Agricultura Familiar.

Outra ação importante desenvolvida pela SAF é o estabelecimento de mecanismos complementares de apoio ao agricultor familiar na comercialização de suas safras. O resultado da atividade agropecuária do agricultor familiar somente se completa quando ele vende sua produção a preços compatíveis com os vigentes no mercado. O princípio orientador dessa iniciativa é o de que a renda do agricultor familiar pode ficar seriamente comprometida se, mesmo adotando processos e tecnologias que melhorem sua eficiência econômica no aspecto produtivo, não contarem com condições minimamente satisfatórias para comercializar sua produção. Para isso o projeto irá trazer elementos propositivos que resultem em estratégias que viabilizem a diferenciação de produtos pela utilização de marcas, a articulação de redes de comercialização, o desenvolvimento do mercado justo, novas relações mercadológicas para os produtos da biodiversidade e outros. Na mesma linha, o Governo Federal irá disponibilizar para gestão da SAF 130 milhões de Reais para a aquisição de produtos da agricultura familiar pelo Programa de Aquisição de Alimentos. Esta expansão expressiva de escopo demandará grande capacidade propositiva a ser suprida, em parte, pelo Projeto.  

Outra área que exigirá competência específica a ser trazida pelo projeto é a consolidação de novas linhas de financiamento como o microcrédito, a estruturação de cooperativas de crédito e outros mecanismos de financiamento que resultem das lições aprendidas com a implementação da política de financiamento. Além disso o Proagro foi reformulado (Resolução 3234 do Banco Central do Brasil, de 31.08.2004) e um novo seguro para a agricultura familiar está sendo delineado. Ele tem como objetivo garantir a cobertura de 100% do financiamento mais 65% da receita liquida esperada pelo empreendimento financiado pelo agricultor(a) familiar. Esta inovação estará garantindo significativa porcentagem da renda esperada pelo agricultor familiar no momento de contratar suas operações de custeio agrícola no Pronaf. 

Além disso, o Pronaf introduziu uma política diferenciada para biocombustíveis que irá requerer a contribuição de especialistas em devido ao elevado caráter de inovação da proposta. O Programa do Biodiesel demandará elevado suporte técnico para a impelementação do selo social e especialistas em questões relacionadas a matriz energética.

Outra área que contará com as ações do projeto é política nacional de assistência técnica e extensão rural. Aqui pode-se dizer que a contribuição do Projeto visa estabelecer um novo paradigma no que se refere ao eixo geração e intercâmbio/transferência de conhecimentos. Os técnicos do projeto terão dois papeis primordiais. Primeiro, serão responsáveis pela elaboração de documentos conceituais seja propondo novas metodologias seja apresentando a sistematização de experiências consideradas aplicadas ao caso brasileiro. Por outro lado, o carater de mudança que se espera com a implementação da política exigirá grande esforço de avaliação das medidas implementadas para a validação de experiências bem sucedidas e alteração de cursos de ação que sejam considerados inadequados. 

O Projeto ainda trará conhecimentos técnicos especializados para o aprofundamento no Pronaf de temas transversais como meio ambiente e agricultura familiar, gênero, geração e etnias. Além disso, constata-se limitações no Pronaf devido a dimensão da demanda de serviços da agricultura familiar e à grande complexidade dos arranjos institucionais necessários para isso. O projeto irá propor novos desenhos institucionais fundamentados na lógica da operação de redes que possam atenuar os estrangulamentos até então verificados. 

 Como já mencionado, o sistema de informações do Pronaf está sendo estruturado desde 2003 a partir de módulos que têm sido introduzidos a cada ano. Uma ação específica do projeto será a estruturação dos módulos de comercialização, do seguro da agricultura familiar e da ATER. Esses módulos do banco de dados, assim como aqueles já estruturados,  serão alimentados a partir de convênios que serão estabelecidos entre o MDA e as empresas estaduais de assistencia técnica e extensão rural e um conjunto especializado de ongs.

Por fim, todo o esforço que se tem desenvolvido para o fortalecimento da agricultura familiar poderá contar com o apoio do projeto para viabilização de eventos que terão por finalidade a consolidação da imagem do segmento junto aos consumidores e a facilitação da realização de negócios por intermédio de metodologias consagradas como as rodadas de negócios e outras que cumpram a mesma finalidade.

O Projeto BRA 06/010  apoiará o Pronaf em quatro vertentes:

a)
capacitação: realização de eventos de capacitação para técnicos agricultores familiares, conselheiros municipais e outros atores sociais comprometidos com o desenvolvimento local sustentável;

b)
estudos: realização de estudos para o aprimoramento conceitual, metodológico e operacional do Pronaf;

c)
comunicação e promoção: apoio à implantação de módulo específico do sistema de informações gerenciais do Pronaf e apoio à realização de eventos promocionais e comerciais que consolidem a imagem da agricultura familiar como fornecedora de produtos de qualidade e favoreçam a realização de negócios;

d)
articulação e coordenação: fortalecimento da coordenação do Pronaf para viabilizar o monitoramento e avaliação das ações nos níveis municipal, estadual e nacional.

No nível estadual, o Projeto contará com o apoio das Secretarias Executivas Estaduais do Pronaf, dos Delegados Federais do MDA e outros parceiros. Os técnicos do projeto contribuirão para a elaboração de  planos de ação e proposição de esquemas de articulação institucional que favoreçam a implementação do Programa.

As atividades do Projeto serão desenvolvidas na forma de:

a)
parceria com entidades governamentais e não governamentais de âmbito municipal, estadual ou nacional;

b)
contratação de serviços de pessoas jurídicas públicas ou privadas de âmbito municipal, estadual ou nacional;

c)
contratação de pessoas físicas, consultores especializados, por produto ou por tempo determinado. 

3.2. Objetivos

Objetivo de desenvolvimento

· Consolidação da agricultura Familiar como eixo de desenvolvimento sustentável do País por intermédio do aprimoramento das políticas públicas de apoio ao segmento.

Objetivos operacionais

· Contribuir para a elaboração de políticas de apoio à inserção competitiva dos agricultores familiares nos mercados.

· Subsidiar o desenho de instrumentos específicos de políticas públicas voltados para o apoio ao financiamento e garantia da produção.

· Disponibilizar insumos específicos que contribuam para a melhoria da qualidade da política nacional de assistência técnica e extensão rural.

3.3. Estrutura Operacional do Projeto

O Projeto BRA 06/010 tem sede no Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA, em Brasília- DF, sua Direção Nacional na Secretaria da Agricultura Familiar – SAF, a agência nacional executora do projeto, a qual terá a função de propor diretrizes operativas e acompanhar a execução do Projeto. Como instâncias superiores de decisão na formulação, monitoramento e aperfeiçoamento da programação e implementação do Projeto funcionarão a SAF e uma comissão tripartite composta pela SAF, PNUD e ABC. 

As ações do Projeto serão desenvolvidas em parceria com o PNUD e diversos outros órgãos federais e estaduais e municipais que vêm executando ações de apoio à agricultura familiar. 

Particular relevância para o desenvolvimento do arranjo institucional do Projeto será o envolvimento com as demais unidades organizacionais e projetos do MDA. Com a pretendida articulação se busca potencializar a capacidade de intervenção das instâncias envolvidas, de tal modo que o Projeto constitua-se num instrumento de apoio e aprimoramento das estratégias adotadas para a promoção do desenvolvimento local sustentável no âmbito nacional, particularmente junto ao PRONAF.

O MDA disponibilizará recursos humanos de seus quadros para desempenharem a função de Diretor Nacional, responsável por definir e estabelecer as diretrizes de ação do Projeto no contexto das políticas de Governo. A equipe do Projeto será formada por um conjunto de especialistas a ser contratado pelo MDA respeitando o Termo de Conciliação: 

a)
Coordenador Técnico, encarregado de promover a articulação do Projeto dentro do Ministério e com os demais parceiros, garantindo as condições necessárias à viabilização das ações em seus diferentes níveis de atuação e coordenar as atividades de planejamento, operacionalização, monitoramento e avaliação das ações executadas pela equipe técnica e por instituições parceiras;

b)
Gerente Administrativo e Financeiro, encarregado de viabilizar as ações de caráter administrativo e financeiro do Projeto;

c)
Equipe Técnica, multidisciplinar, composta de até 58 técnicos contratados para conceber, planejar, articular, monitorar e avaliar as ações por ele apoiadas pelo Projeto.

O projeto tem previsão de realizar processo seletivo simplificado cuja solicitação já foi encaminhada ao Ministério do Planejamento. A seleção possui influência significativa na escala de implementação do projeto mas, devido à sua concepção, não deverá afetar seu escopo. Por essa razão, a implementação do projeto deve se dar em escala preliminar no primeiro semestre de 2006 enquanto aguarda-se a decisão sobre a seleção simplificada. Em junho será realizada reunião tripartite onde se reavaliará as condições para o período sequencial da implementação.

Além disso, o Projeto irá disponibilizar competência técnica específica à Secretaria de Agricultura Familiar por intermédio da contratação de especialistas para desenvolverem atividades de curto prazo conforme descrito no item 5 deste documento. 

As funções encontram-se descritas no Quadro Resumo da Estrutura Operativa e a composição das equipes, no Organograma Funcional.

3.4. Princípios do Monitoramento

O monitoramento das ações do Projeto BRA 06/010 será contínuo e sistêmico, de modo a possibilitar a interação da equipe com os atores sociais envolvidos, e a sua apropriação dos resultados do Projeto que possam facilitar a reformulação de ações e a retomada de rumos do desenvolvimento local. 

O monitoramento ocorrerá em dois momentos, que podem ser simultâneos: 

a)
acompanhamento efetivo das ações e atividades pela equipe do Projeto e pelos beneficiários diretos e indiretos, além do PNUD e ABC, e

b)
análise do conjunto de indicadores do Projeto que permitem avaliar e analisar seu impacto, tanto durante a execução como ao seu término, com o objetivo de acompanhar o processo e corrigir possíveis desvios de curso.

Será ampliado e modernizado o sistema de informações gerenciais, incluindo um modelo de monitoramento e avaliação, com base em indicadores de desenvolvimento sustentável, que poderá ser acessado pelos envolvidos no Projeto. Este Sistema deverá conter indicadores gerais de cada atividade prevista, ou seja, numero, grau, onde e como estará sendo realizada.

Em paralelo, haverá o acompanhamento sistemático das atividades, por meio de relatórios periódicos produzidos por técnicos da equipe, técnicos locais e coordenadores, com as informações gerais que alimentam o sistema, além de apresentar elementos analíticos simples como circunstâncias, dificuldades identificadas, razões de não execução e efetividade de atividades. O acompanhamento será feito, também, por meio de seminários regionais, estaduais ou municipais de avaliação, pesquisas, diagnósticos, avaliação de consultores e outros instrumentos de análise.

O monitoramento contará ainda com informações geradas ao longo dos seguintes eventos:

a)
visitas regulares aos municípios e estados pelos técnicos do Projeto e consultores contratados;

b)
supervisões semestrais do PNUD, ABC e equipe central do Projeto;

c)
oficinas e fóruns para tratar de aspectos específicos de implementação;

d)
reuniões tripartites anuais (MDA, PNUD e ABC) de acompanhamento do plano anual de trabalho;

e)
reuniões de articulação com entidades parceiras na execução das ações.

As atividades previstas nos itens a e b, baseiam-se em cronogramas de supervisão anuais e deverão ser precedidas de termos de referência específicos. Relatórios de supervisão deverão ser gerados após cada evento, de forma a alimentar o sistema de monitoramento. Para facilitar a agregação e sistematização das informações, modelos padrão de relatórios serão estruturados, tendo um campo fixo para informações coletadas regularmente nas missões de supervisão e um campo variável abordando temáticas específicas do momento de implementação do Projeto. 

Para as reuniões tripartites anuais, item d, o Projeto produzirá relatórios de progresso e os disponibilizará para a ABC e o PNUD com um mês de antecedência da reunião. Próximo à data de conclusão das atividades deverá ser apresentado um relatório final, informando as metas alcançadas por resultado e atividades, bem como o impacto gerado. Quando for o caso, serão explicitadas as razões do cumprimento parcial ou integral de metas. Ao final do Projeto deverá ser apresentado um relatório de encerramento, contendo um balanço dos recursos utilizados e dos resultados alcançados. 

A Coordenação do Projeto apresentará, quando necessário, relatórios específicos, os quais constituirão instrumento de alerta quando uma atividade tiver sua execução prejudicada. Devem ser sucintos e incluir a identificação do problema, a avaliação do seu impacto sobre o Projeto, alternativas de solução, ações em curso tomadas pela Direção Nacional do Projeto e a serem providenciadas. Concluído o Projeto, será realizada uma avaliação independente, por consultores externos, cujos termos de referência serão elaborados pelo MDA/SAF em colaboração com o PNUD e ABC.

Cabe registrar, por fim, que o monitoramento tem duplo propósito. Em primeiro lugar, visa fornecer elementos para a identificação de medidas cuja implementação seja recomendável para que o Pronaf aumente sistematicamente sua eficácia e eficiência. Em segundo lugar, constitui um ponto de partida extremamente importante para o planejamento das ações voltadas ao fortalecimento da agricultura familiar e sua inserção economicamente sustentável no mercado, com sustentabilidade ambiental.

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO – QUADRO SÍNTESE

	MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO
	ANO 1
	ANO 2

	I – TRIPARTITE
	
	

	1.1 – Relatório de Progresso
	Dezembro/1º ano
	Outubro /2º ano

	a) reunião técnica
	junho e outubro/1º ano
	Outubro/2º ano

	1.2 – Relatório Final
	
	

	a) transferência de equipamento
	
	

	b) revisão financeira
	Dezembro/1º ano
	Dezembro/2º ano

	c) relatório de encerramento do projeto
	
	

	
	
	

	II – AVALIAÇÃO
	
	

	2.1 – Avaliação de Meio Termo
	
	

	a) definição de metodologia, base de dados e indicadores
	Junho/1º ano
	

	b) execução da avaliação
	
	Março/2º ano

	c) disseminação dos resultados da avaliação
	
	Abril/2º ano

	2.2 – Avaliação Final
	
	

	a) definição de metodologia
	
	Março/2º ano

	b) execução da avaliação
	
	Setembro-Outubro/2º ano

	e) disseminação dos resultados da avaliação
	
	Novembro-Dezembro/2º ano


3.5. Avaliação de Riscos e Oportunidades

É importante que se faça, a priori, uma avaliação dos riscos do Projeto, visando inserir, em seu acompanhamento e avaliação, pontos de controle indispensáveis à minimização de sua ocorrência e/ou de seus efeitos.

Do mesmo modo, a avaliação ex ante de suas oportunidades também se mostra importante, seja para potencializá-las e proporcionar que todos seus efeitos benéficos se mostrem de fato presentes, seja para buscar, por meio desse processo, reduzir o impacto ou mesmo evitar os riscos antes referidos.

Mesmo não sendo possível fazer-se uma listagem exaustiva dos riscos e oportunidades, alguns componentes desses dois conjuntos podem ser listados, conforme segue.

Quanto aos riscos, destacam-se, dentre outros:

- Descontinuidade de ações anteriores

- Desarticulação entre as esferas de Governo (Federal, Estadual e Municipal), suas unidades subordinadas, e entre governo e demais entidades da sociedade civil

- Áreas de sombra entre as diversas ações do Projeto, que poderiam levar  a atendimentos replicados para um mesmo beneficiário

- Parcelas do público-alvo desatendidas pelo Programa

- Demora/atraso na implementação das ações

- Contexto desfavorável no macroambiente (econômico, político etc.)

- Escassez de recursos (financeiros, humanos, materiais etc.)

- Pré-requisitos não cumpridos, dificultando/inviabilizando seqüência das ações

Não é demais destacar que os riscos mapeados deverão ser objeto de precaução, buscando-se evitá-los ou tornar mínimos seus impactos. Todavia, há situações imprevisíveis que eventualmente poderão causar retardo na implementação das ações. Nesses casos, deverá ser previsto, no Projeto, espaços para medidas emergenciais/pontuais de forma a recolocá-lo em seu eixo original, evitando-se desvios bruscos.  

Cabe registrar ainda que várias situações de risco poderão converter-se em novas oportunidades, na medida em que o esforço da parceria previsto no projeto seja canalizado para a busca de solução imediata dos problemas, mas com visão de seus impactos nas atividades futuras, e não apenas na questão pontual/emergencial.

Pode-se ainda destacar como oportunidades para o Projeto:

- O momento favorável à promoção da integração e da inclusão social;

- O histórico de articulação com os parceiros do Projeto BRA 98/012; 

- Sinergia com outros projetos e ações de governo e da sociedade civil, em âmbito regional, municipal e internacional;

- Compartilhamento e minimização de custos entre os parceiros;

- Possibilidades de implementação de ações em simultâneo;

- Aproveitamento e disseminação de tecnologias e experiências diversas;

- Estabelecimento/disseminação de cultura de constante melhoria;

A avaliação de riscos (ou ameaças) e de oportunidades deverá estar consubstanciada em metas e/ou em indicadores quantitativos e qualitativos de monitoramento permanente.

3.6. Articulação com Outros Projetos

Alguns projetos de cooperação técnica formalizados no âmbito da Agência Brasileira de Cooperação relacionam-se com a agricultura familiar. O presente Projeto deverá desenvolver suas ações em estreita colaboração com os seguintes projetos:

O Projeto BRA/03/04,  Revitalização da Companhia Nacional de Abastecimento – CONAB, executado pela CONAB em um prazo de 3 anos tem como principal objetivo capacitar a Companhia para responder às novas demandas do Governo, das parcerias (MDS e MDA), com a eficiência e agilidade requeridas, atendendo também as exigências de controle e avaliação às quais estarão sendo submetidas as organizações estatais. Em termos gerais a proposta atenderá as demandas relativas a capacitação da CONAB em áreas como planejamento estratégico (implantação de sistemas de avaliação), modernização tecnológica, sistema de previsão de safras e 
estruturação de redes de produção e comercialização de produtos oriundos da agricultura familiar. 

Como já mencionado, o MDA irá gerir de 130 milhões de Reais destinados a compras de alimentos da agricultura familiar sendo que parte desse recurso será operacionalizado com a estrutura da CONAB. Quando isso ocorrer, o novo projeto Pnud/Pronaf terá grande interface com a CONAB. Haverá coordenação com o BRA/03/04 no sentido de buscar as lições aprendidas mas não se espera existirem sobreposições na medida em que novos grupos de produtores deverão ser mobilizados, novos arranjos institucionais desenvolvidos e diversos novos instrumentos operacionais desenvolvidos. O projeto irá desempenhar papel fundamental em todos esses componentes.   

O Projeto BRA/IICA/00/009, Gestão Técnica do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf, que objetiva apoiar o Ministério do Desenvolvimento Agrário/Secretaria de Agricultura Familiar na implementação de ações que  visam melhorar a gestão do Pronaf está sendo reestruturado e deverá focar suas ações na realização de avaliações externas mais detalhadas das políticas implementadas pelo Pronaf.

O Projeto UTF/BRA/057, Apoio ao Desenvolvimento Sustentável da Agricultura Familiar no Brasil, vai procurar definir, estruturar e implantar processos institucionais participativos e articulados, bem como metodologias de planejamento estratégico e gestão social ajustados ao atendimento das demandas dos distintos setores das populações - alvo da Reforma Agrária e Agricultura Familiar e que atuem, específica e diretamente, nos pontos restritivos gerados pelos problemas persistentes. Este projeto atende, em grande medida, demandas provenientes do MDA relacionadas à reforma agrária e a elementos pontuais relacionados à assistência técnica e extensão rural (ater) demandados pela SAF. O novo projeto Pnud/Pronaf irá interagir com o URF/BRA/057 mas, no que refere à ater, terá função específica de prover insumos como estudos, metodologias, formação de formadores e outros que irão contribuir para a consolidação da política nacional de ater.

3.7. Situação Esperada ao Final do Projeto

Ao término do Projeto BRA 06/010 é esperado que:

a)
as políticas públicas ligadas às áreas de comercialização, financiamento da produção e seguro tenham sido aprimoradas em sua totalidade e novas competências tenham sido criadas na rede de implementação do programa;

b)
um  novo  modelo de articulação por intermédio de redes temáticas e regionais trará melhoria na capacidade de implementação do Programa;

c)
os atores chave estejam capacitados para desenvolverem atividades de assistência técnica, organizativa, gerencial, comercial e ambiental nos Estados e territórios;

d)
os estudos realizados incorporem visão inovadora da multifuncionalidade, da pluriatividade e dos valores culturais resultando em novos produtos agro-industriais, de artesanato e de turismo rural incorporados às características culturais e tecnológicas locais;

e)
o aparato legal esteja melhor adequado permitindo a inserção competitiva e sustentável da agricultura familiar nos mercados;

f)
observe-se uma redução das agressões ao meio ambiente, permitindo a melhor conservação dos recursos naturais e da atividade agrícola no presente e no futuro;

g) os módulos do sistema de informação gerencial do Pronaf que estão em operação recebam os ajustes que se fazem necessários e o novo módulo de comercialização e do seguro agrícola estejam integralmente implantados, possibilitando o permanente monitoramento e avaliação do PRONAF e a divulgação dos resultados obtidos.

4 RESULTADOS, PRODUTOS E ATIVIDADES

Resultado 1 – Desenvolver instrumentos de política pública voltados para o apoio à comercialização dos produtos e diversificação da produção da agricultura familiar.

Produto 1.1 – Novas formas de agregação de valor e estruturas de coordenação para as principais cadeias produtivas identificadas.

Atividade 1.1.1 Gerar e disseminar informações sobre a produção e o consumo nas principais cadeias da agricultura familiar.

Atividade 1.1.2 Desenvolver estudos e ações de capacitação e fomento que favoreçam o desenvolvimento da produção e a ocupação dos mercados de produtos orgânicos, do “comércio justo”, fitoterápicos e da biodiversidade pelos agricultores familiares.

Atividade 1.1.3 Capacitar as representações da agricultura familiar para se buscar melhor desempenho de cadeias produtivas como mandioca, leite e outras  que envolvam número expressivo de agricultores familiares.

Atividade 1.1.4   Fornecer insumos técnicos para o desenho de uma política diferenciada para biocombustíveis com ênfase no suporte à cadeia de biodiesel.

Atividade 1.1.5  Apoiar a formulação dos instrumentos de política pública voltados para a implementação do PAA.

Atividade 1.1.6  Estruturar grupos de produtores para a produção de biodiesel, fornecimento ao PAA e ocupação de espaços nos mercados nacionais e internacionais de orgânicos e mercado justo

Produto 1.2 – Insumos que auxiliem a formulação de projetos de agroindustrialização dos produtos da agricultura familiar disponibilizados.

Atividade 1.2.1 Realizar estudos visando a adequação da legislação brasileira para a agricultura familiar e eventos informativos quanto aos avanços obtidos. 

Atividade 1.2.2  Desenvolver, adaptar e disseminar tecnologias, processos, produtos, máquinas e equipamentos adequados à escala de produção familiar.

Produto 1.3  Política nacional de turismo na agricultura familiar desenvolvida.

Atividade 1.3.1 Elaborar a política e o programa nacionais para o desenvolvimento do turismo rural na agricultura familiar.

Atividade 1.3.2  Disseminar e adequar em eventos de capacitação e promoção  a política e o programa.

Produto 1.4  Política nacional de artesanato da agricultura familiar desenvolvida.

Atividade 1.4.1 Elaborar a política e o programa nacionais para o desenvolvimento do artesanato na agricultura familiar.

Atividade 1.4.2  Disseminar e adequar em eventos de capacitação e promoção  a política e o programa.

Produto 1.5  Material técnico, didático e informativo sobre comercialização produzido pelo projeto, distribuído para as organizações dos agricultores familiares e atores chave da sociedade.

Atividade 1.5.1 Elaborar proposta de comunicação para fortalecimento da imagem da agricultura familiar.

Atividade 1.5.2  Produzir e distribuir os materiais materiais de comunicação.

Atividade 1.5.3  Avaliar o processo de produção e distribuição.

Produto 1.6  Eventos promocionais apoiados.

Atividade 1.6.1 Elaborar o Projeto Imagem da Agricultura Familiar

Atividade 1.6.2  Apoiar eventos promocionais e comerciais da agricultura familiar.

Produto 1.7  Estrutura do banco de dados e sistema de alimentação para  a área de comercialização desenvolvidos e ajustados.

Atividade 1.7.1  Desenvolver sistema de gestão de informações sobre produção e comercialização de produtos da agricultura familiar.

Atividade 1.7.2 Realizar análises conjunturais e prospectivas  sobre a produção e o consumo de produtos da agricultura familiar.

Atividade 1.7.3 Desenvolver o sistema de gestão administrativa e financeira do Projeto.

Resultado 2 – Desenvolver instrumentos específicos de política pública  voltados ao financiamento da produção e à proteção da produção e renda dos agricultores familiares.

Produto 2.1  Documentos propositivos de ajustes e inovações à política de crédito do Pronaf elaboradas e ações específicas de capacitação realizadas.

Atividade 2.1.1 Propor ajustes ao crédito do Pronaf que ampliem sua sustentabilidade ambiental. 

Atividade 2.1.2  Redigir normativos que ampliem o desempenho das políticas de financiamento  do MDA.

Atividade 2.1.3 Propor novos instrumentos de micro-financiamento adequados ao Pronaf.

Atividade 2.1.4 Realizar estudos e propostas que resultem na melhoria do financiamento dos assentados da reforma agrária.

Produto 2.2  Sistema de atendimento a consultas e de disseminação de informações sobre o financiamento da produção familiar desenvolvido.

Atividade 2.2.1 Estruturar os componentes físicos do sistema de atendimento a consultas.

Atividade 2.2.2 Desenvolver fluxo de recolha de informações e forma de atendimento.

Produto 2.3  Mecanismos de proteção da renda dos agricultores familiares  desenvolvidos. 

Atividade 2.3.1  Propor ajustes nos aspectos normativos, operacionais e organizacionais do PROAGRO.

Atividade 2.3.2 Propor medidas que resultem na integração de instrumentos de proteção da produção e da renda dos agricultores familiares (Proagro, garantia-safra e outras formas de seguros). 

Produto 2.4  Estrutura do banco de dados e sistema de alimentação para o seguro da agricultura familiar desenvolvidos e ajustados.

Atividade 2.4.1 Desenvolver sistema de gestão de informações para a área de  seguro da agricultura familiar e ajustar módulos de financiamento.

Atividade 2.4.2 Realizar estudos sobre a aplicação e desenho de relatórios de monitoramento e avaliação.

Resultado 3 – Desenvolver componentes específicos que auxiliem a consolidação da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – PNATER – para Agricultura Familiar.

Produto 3.1 – Insumos fornecidos e ações de capacitação desenvolvidas de forma a ampliar a oferta de serviços qualificada, coerente com a política nacional de ater.

Atividade 3.1.1 – Formar multiplicadores para atuação junto às cadeias produtivas da Agricultura Familiar.

Atividade 3.1.2 – Formar multiplicadores nos temas centrais da PNATER (desenvolvimento sutentável, metodologias participativas, matriz tecnológica, agroecologia, agricultura familiar, populações tradicionais).

Atividade 3.1.3 – Sistematizar e fomentar (por intermédio de incentivos diversos) metodologias de educação apropriadas para a Agricultura Familiar.

Atividade 3.1.4 – Estimular a Extensão Universitária com foco na ATER para a Agricultura Familiar.

Atividade 3.1.5 – Fomentar o desenvolvimento de tecnologias apropriadas para a Agricultura Familiar.

Produto 3.2  Redes regionais e nacionais de apoio à consolidação da agricultura familiar desenvolvidas.

Atividade 3.2.1 Propor formato inicial e realizar eventos de coordenação das redes regionais e nacionais prioritárias.

Atividade 3.2.2  Realizar avaliações periódicas dos modelos propostos.

Produto 3.3  Material técnico, didático e informativo sobre ATER produzido pelo projeto, distribuído aos agricultores familiares, suas organizações e demais atores chave para o fortalecimento do segmento e para a opinião pública.

Atividade 3.3.1  Produzir e distribuir os materiais materiais de comunicação.

Atividade 3.3.2  Avaliar e o processo de produção e distribuição.

Produto 3.4  Eventos técnicos apoiados.

Atividade 3.4.1 Propor de maneira estruturada um conjunto de eventos técnicos que possam ampliar a qualidade da política nacional de ATER

Atividade 3.4.2  Apoiar eventos técnicos prioritários.

Atividade 3.4.3. Avaliar o resultado dos eventos para a performance da política nacional de ATER.

Produto 3.5.  Estrutura do banco de dados e sistema de alimentação para o Programa Nacional de ATER desenvolvidos e ajustados.

Atividade 3.5.1 Desenvolver sistema de gestão de informações sobre a assistência técnica e extensão rural.

Atividade 3.5.2 Realizar análises conjunturais e prospectivas  sobre a ATER destinada à agricultura familiar.

4.1. Insumos do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

O Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA, através da Secretaria da Agricultura Familiar - SAF, colocará à disposição do Projeto BRA 06/010 pessoal técnico e administrativo, observados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido.

A SAF disponibilizará, também, instalações físicas, equipamentos e mobiliário adequados para a execução das atividades do Projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e o pessoal de apoio do Projeto.

SERVIÇOS CONTINUADOS (LEI 8.745/93):

Após 31 de dezembro de 2003, consoante cronograma de implementação do Termo de Conciliação, todos os postos de caráter temporário deverão ser devidamente preenchidos por meio de Processo Seletivo Simplificado, realizado em consonância com a Lei 8.745/93. A estimativa de contratações de profissionais sob essa modalidade encontra-se indicada abaixo. O níveis referido no quadro estão estabelecidos no Decreto Nº 4.748, de 16 de junho de 2003 que regulamenta a Lei supra citada e que encontra-se anexo a este documento.

	
	Resultado 1
	Resultado 2
	Resultado 3
	TOTAL

	NIVEL I
	2
	2
	0
	4

	NIVEL II
	2
	2
	2
	6

	NIVEL III
	5
	5
	5
	15

	NIVEL IV
	15
	13
	15
	43

	NIVEL V
	6
	6
	3
	14

	TOTAL
	30
	28
	25
	82


Importante observar que os profissionais acima indicados serão disponibilizados ao Projeto a título de contrapartida e os dispêndios com as devidas contratações não fazem parte do orçamento do presente Projeto.

Como mencionado anteriormente, o Projeto tem previsão de realizar processo seletivo simplificado cuja solicitação já foi encaminhada ao Ministério do Planejamento. A seleção possui influência significativa na escala de implementação do Projeto mas, devido à sua concepção, não deverá afetar seu escopo. Por essa razão, a implementação do Projeto deve se dar em escala preliminar no primeiro semestre de 2006 enquanto aguarda-se a decisão sobre a seleção simpificada. Em junho será realizada reunião tripartite onde se reavaliará as condições para o período sequencial da implementação.

PRODUTO (Linha Orçamentária 17.02):

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais Produto adotadas pelo Projeto são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto n.º 5.151, de 22/07/2004, com a Portaria MRE n° 433, de 22/10/2004 e, com o Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. 

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Termo de Conciliação firmado entre a Advocacia Geral da União e o Ministério Público do Trabalho indica a possibilidade de contratação de profissionais que atuem prestando consultoria técnica nos projetos de cooperação internacional assim definidos, como os profissionais de nível superior, titulados através de cursos de pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado) em matérias ligadas aos projetos nos quais sejam consultores, e desde que colaborem sem nenhuma característica de subordinação jurídica e em absoluto estado de autonomia e em caráter temporário, hipótese em que restará excluída a presença do vínculo empregatício ou institucional.

O Projeto prevê, ao longo do período contemplado pelo Projeto, contratações de consultorias de pessoas físicas na modalidade Produto, as quais serão destinadas a prestação de serviços especializados e pontuais. O quadro a seguir resume tais contratações que podem ser vistas em detalhe no documento em anexo.
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COMERCIALIZAÇÃO E AGREGAÇÃO DE VALOR E RENDA1712.265.400,00 

FINANCIAMENTO E PROTEÇÃO DA PRODUÇÃOProduto2582.446.100,00 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURALProduto6502.101.500,00 
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Previsão de 

24 meses)


Apoio técnico

O PNUD desenvolverá, juntamente com o MDA/SAF, atividades de apoio à programação e assessoria ao planejamento e implementação, missões técnicas substantivas, de monitoramento e avaliação, no decorrer da execução do Projeto.

Apoio à Execução Nacional

O PNUD colocará à disposição seus mecanismos para aquisição de bens e serviços em benefício do Projeto, de acordo com o orçamento aprovado e as respectivas especificações. A provisão desses insumos será providenciada segundo a sistemática de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica, acordada entre o Governo Brasileiro e o PNUD, podendo incluir:

· recrutamento e contratação de consultores e peritos nacionais e internacionais, incluindo a administração dos respectivos contratos;

· subcontratação de setores de serviços públicos e privados;

· revisão de termos de referência para subcontratos;

· revisão de especificações de equipamentos;

· apoio na condução de procedimentos para licitações;

· avaliação e adjudicação de licitações;

· acompanhamento financeiro dos projetos e

· monitoramento das ações em implementação.

A contratação dos profissionais do Projeto não poderá exceder a 12 meses, e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com o Ministério do Desenvolvimento Agrário. As regras e os procedimentos para a contratação de consultores e para a execução do Projeto são compatíveis com aquelas constantes do Manual de Execução Nacional de Projetos do PNUD.

A supracitada assistência, tanto para apoio técnico como para apoio à execução nacional, poderá ser solicitada pelo Diretor Nacional de Projeto, ou proposta pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique. Os recursos financeiros para tal assistência deverão ser fornecidos pelo Projeto. Sua implementação deverá seguir os regulamentos e normas financeiras do PNUD e, em termos operacionais, a sistemática da Execução Nacional.

Administração e Suporte de Pessoal

A equipe de apoio administrativo será composta por Assistentes Administrativos e secretárias providos pela Agência Executora.

Compromissos com Viagens

O Projeto apoiará a realização de viagens para desenvolvimento e acompanhamento das ações previstas pela equipe do Projeto, juntamente com o PNUD/ABC e intercâmbio com outras entidades afins, objetivando a prospeção de alternativas e soluções técnicas.

Custo das Missões

As missões de monitoramento previstas serão financiadas pelo Projeto/Agência Executora.

Peritos e Consultores Nacionais

O PNUD possibilitará a contratação de consultores nas áreas afins ao Projeto como descritas neste documento.

Treinamentos

O Projeto viabilizará a realização de:

· seminários e treinamentos em grupo para integração dos atores sociais e ampliação de conhecimentos sobre gestão social e planejamento participativo;

· oficinas para definição de estratégias de ação e conteúdos programáticos e

· estudos técnicos e gerenciais visando à racionalização de processos e atividades.

Despesas Diversas

O Projeto viabilizará a execução das despesas que se fizerem necessárias para o seu funcionamento.

5 OBRIGAÇÕES PRÉVIAS E PRÉ-REQUISITOS

T Í T U LO I

5.1. Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto  - BRA 06/010 - Consolidação das Políticas Públicas para o Fortalecimento da Agricultura Familiar como Eixo de Desenvolvimento Sustentável (daqui por diante denominado “Projeto”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto a Consolidação da agricultura Familiar como eixo de desenvolvimento sustentável do País. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria de Agricultura Familiar, neste ato representada por seu Secretário, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Lucien Muñoz, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Orçamento Geral da União.


Artigo 2º. O Projeto Consolidação das Políticas Públicas para o Fortalecimento da Agricultura Familiar como Eixo de Desenvolvimento Sustentável apresenta como resultados:

Resultado 1. Desenvolver instrumentos de política pública voltados para o apoio à comercialização dos insumos e diversificação da produção da agricultura familiar.

Resultado 2. Desenvolver instrumentos específicos de política pública voltados ao financiamento da produção  e à proteção e renda dos agricultores familiares.

Resultado 3. Desenvolver componentes específicos que auxiliem a consolidação da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – PNATER – para agricultura familiar.


Artigo 3º. Principais produtos esperados da implementação Projeto Consolidação das Políticas Públicas para o Fortalecimento da Agricultura Familiar como Eixo de Desenvolvimento Sustentável.

I.  Descrição dos produtos do Projeto:

Produto 1.1. Novas formas de agregação de valor e estruturas de coordenação para as principais cadeias produtivas identificadas.

Produto 1.2.  Insumos que auxiliem a formulação de projetos de agroindustrialização dos produtos da agricultura familiar disponibilizados.

Produto 1.3.  Política Nacional de turismo na agricultura familiar desenvolvida

Produto 1.4. Política Nacional de Artesanato  da Agricultura  familiar desenvolvida.

Produto 1.5. Material técnico, didático e informativo sobre comercialização produzido pelo Projeto, distribuído para as organizações dos agricultores familiares e atores chave da sociedade.

Produto 1.6. Eventos promocionais apoiados.

Produto 1.7. Estrutura do banco de dados e sistema de alimentação para a área de comercialização

Produto 2.1. Documentos propositivos de ajustes e inovações à política de crédito do Pronaf elaboradas e ações específicas de capacitação realizadas.

Produto 2.2.  Sistema de atendimento a consultas e de disseminação de informações sobre o financiamento da produção familiar desenvolvido.

Produto 2.3. Mecanismos de proteção da renda dos agricultores familiares desenvolvidos.

Produto 2.4. Estrutura do banco de dados e sistema de alimentação para o seguro da agricultura familiar desenvolvidos e ajustados.

Produto 3.1.  Insumos fornecidos e ações de capacitação desenvolvidas de forma a ampliar a oferta de serviços qualificada , coerente com a política nacional de ATER.

Produto 3.2.  Redes regionais e nacionais de apoio à consolidação da agricultura familiar desenvolvidas.

Produto 3.3. Material técnico, didático e informativo sobre ATER produzido pelo projeto, distribuído ao agricultores familiares, suas organizações e demais atores chave para o fortalecimento do segmento e para a opinião púbica.

Produto 3.4. Eventos técnicos apoiados.

Produto 3.5. Estrutura do banco de dados e sistema de alimentação para o Programa Nacional de ATER desenvolvidos e ajustados.

T Í T U L O II

5.2. Das Instituições Participantes

Artigo 4º. O Governo da República Federativa do Brasil designa:

I - a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

II - a Secretaria de Agricultura Familiar, doravante denominada “SAF”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes 

Artigo 6º. Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE:

a. acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b. monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;

II - por meio da SAF:

a. executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da/o Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º. Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I. desenvolver, em conjunto com SAF, as atividades previstas no Documento de Projeto.

II. processar, por solicitação SAF, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com SAF;

IV. preparar, juntamente com SAF, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

VI. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

T Í T U L O IV

5.3. Da Operacionalização

Artigo 8º. O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

I. o contexto, a justificativa, a estratégia,  os objetivos, os resultados esperados,  as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto Consolidação das Políticas Públicas para o Fortalecimento da Agricultura Familiar como Eixo de Desenvolvimento Sustentável;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes; 

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.
Na implementação do Projeto Consolidação das Políticas Públicas para o Fortalecimento da Agricultura Familiar como Eixo de Desenvolvimento Sustentável, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Primeiro. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais, serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”.

T Í T U L O V

5.4. Da Direção e Coordenação

Artigo 10.
A SAF indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A SAF designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes os seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

5.5. Do Orçamento do Projeto

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 18.485.578,00 (dezoito milhões, quatrocentos e oitenta e cinco mil, quinhentos e setenta e oito Reais), correspondente a US$ 8,678,675.00 (oito milhões, seiscentos e setenta e oito mil, seiscentos e setenta e cinco dólares), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de março de 2006. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I - Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados, em todos os anos do Projeto, como a seguinte Funcional Programática abaixo acrescidos do saldo remanescente do Projeto BRA 98/012:

	Linha Orçamentária

	21.122.0351.2272.0001
	Gestão da administração do programa - Nacional 

	21.691.0351.4280.0001
	Fomento à projetos de diversificação econômica e agregação de valor na agricultura familiar - Nacional

	21.606.0351.4260.0001
	Fomento à assistência técnica e extensão rural para agricultores familiares - Nacional 


d) O saldo ao final do Documento de Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Documento de Projeto mediante solicitação da SAF e aprovação da ABC/MRE.

II - Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

III - Os valores de contribuição da SAF poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do/a SAF, respeitada a legislação pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SAF transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto;

V. O PNUD procederá à restituição à/ao SAF de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a/o SAF reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela/o SAF.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SAF.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

Parágrafo Segundo. Em caso da SAF ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.
É de responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário, observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº 5.151, de 22 de julho de 2004 (Anexo) e no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.

Parágrafo Único. No caso Projeto Consolidação das Políticas Públicas para o Fortalecimento da Agricultura Familiar como Eixo de Desenvolvimento Sustentável ser financiado com recursos de operações de empréstimo do BID, as normas e procedimentos daquela Instituição Financeira Internacional, bem como, as disposições específicas contidas no Acordo de Empréstimo serão também observadas.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.          A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à agência executora imediatamente após o pagamento,  mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela agência executora.

Parágrafo Primeiro - O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto.

Parágrafo Segundo - A Agência Executora compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades.

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 16.

O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.

Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas à SAF dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da/o presente Projeto.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A SAF ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União.

Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SAF obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução da/o Projeto serão de propriedade da SAF, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2007 podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da SAF e anuência da ABC.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

6 CONTEXTO LEGAL

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

7 ORÇAMENTO E ANEXOS
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